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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00039.000313/2023-25

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DEFESA AGROPECUÁRIA
Processo Administrativo n°00039.000313/2023-25

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa para a execução da obra de implementação de revestimento, na extensão de 24km, da PI-115
(Subestação Meruoca), na zona rural do município de José de Freitas, compreendendo os serviços preliminares de terraplenagem e
Tratamento Superficial Duplo (TSD, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

Orçamento Sintético

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit
com BDI Total Peso (%)

 1      SERVIÇOS
PRELIMINARES         1098693,85 0,079038787

 1.1   103689  SINAPI

FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE
PLACA DE OBRA COM
CHAPA GALVANIZADA
E ESTRUTURA DE
MADEIRA.
AF_03/2022_PS

m² 12 309,8 386,54 4638,48 0,000333687

 1.2   COMP04  Próprio ADMINISTRAÇÃO
LOCAL DA OBRA UND 1 589044,7139 734951,09 734951,09 0,052871546

 1.2   COMP03  Próprio
Mobilização e
desmobilização de
equipamentos

UND 1 34657,4 43242,04 43242,04 0,003110783

 1.4   COMP05  Próprio
Instalação de
canteiro de obra e
acampamento

UND 1 253155,6 315862,24 315862,24 0,02272277

 2      SERVIÇOS DE
TERRAPLENAGEM         1899137,25 0,136621775

 2.1   5501700  SICRO3

Desmatamento,
destocamento e
limpeza de área com
árvores de diâmetro
até 0,15 m

m² 144000 0,53 0,66 95040 0,00683707

 2.2   5502109  SICRO3

Escavação, carga e
transporte de
material de 1ª
categoria - DMT de
50 a 200 m - caminho
de serviço em leito
natural -
comescavadeira e
caminhão basculante
de 14 m³

m³ 12030,91 5,77 7,2 86622,55 0,006231528

 2.3   5502110  SICRO3 Escavação, carga e
transporte de

m³ 48318,46 6,16 7,69 371568,96 0,026730249
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material de 1ª
categoria - DMT de
200 a 400 m -
caminho de serviço
em leito natural -
comescavadeira e
caminhão basculante
de 14 m³

 2.4   5502111  SICRO3

Escavação, carga e
transporte de
material de 1ª
categoria - DMT de
400 a 600 m -
caminho de serviço
em leito natural -
comescavadeira e
caminhão basculante
de 14 m³

m³ 16915,2 6,51 8,12 137351,42 0,009880905

 2.5   5502112  SICRO3

Escavação, carga e
transporte de
material de 1ª
categoria - DMT de
600 a 800 m -
caminho de serviço
em leito natural -
comescavadeira e
caminhão basculante
de 14 m³

m³ 29528,72 7,2 8,98 265167,91 0,019075878

 2.6   5502113  SICRO3

Escavação, carga e
transporte de
material de 1ª
categoria - DMT de
800 a 1.000 m -
caminho de serviço
em leito natural -
comescavadeira e
caminhão basculante
de 14 m³

m³ 14181,31 7,46 9,31 132028 0,009497944

 2.7   5502978  SICRO3
Compactação de
aterros a 100% do
Proctor normal

m³ 96779,67 4,8 5,99 579710,22 0,041703694

 2.8   5915466  SICRO3

Transporte de água
com caminhão
tanque de 10.000 l -
rodovia em leito
natural DMT=5,36
km

tkm 93406,53 1,99 2,48 231648,19 0,016664507

 3      SERVIÇOS DE
PAVIMENTAÇÃO         8246280,46 0,593228042

 3.1      SERVIÇOS         2524931,23 0,181640682

 3.1.1   4011209  SICRO3 Regularização do
subleito m² 92160 1,11 1,38 127180,8 0,009149242

 3.1.2   4011219  SICRO3

Base de solo
estabilizado
granulometricamente
sem mistura com
material de jazida

m³ 42720 11,98 14,95 638664 0,045944762

 3.1.3   5914359  SICRO3 Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia

tkm 227922,2 1,17 1,46 332766,43 0,023938839
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em leito natural com
DMT = 2,59 km

 3.1.4   4011352  SICRO3 Imprimação com
emulsão asfáltica m² 192000 0,4 0,5 96000 0,006906131

 3.1.5   4011360  SICRO3

Tratamento
superficial simples
com banho diluído -
brita comercial

m² 24000 2,07 2,58 61920 0,004454454

 3.1.6   4011372  SICRO3

Tratamento
superficial duplo com
banho diluído - brita
comercial

m² 168000 6,05 7,55 1268400 0,091247254

 3.2      MATERIAL
BETUMINOSO         4330098,64 0,311502374

 3.2.1   M2092  SICRO3

Aquisição de
emulsão asfáltica p/
Imprimação EAI
(Imprimação)

t 230,4 3112,21 3579,04 824610,82 0,059321565

 3.2.2   M2097  SICRO3
Aquisição de
emulsão asfaltica RR-
2C (TSS e TSD)

t 847,92 3594,97 4134,22 3505487,82 0,252180809

 3.3      TRANSPORTE         1391250,59 0,100084986

 3.3.1   5914389  SICRO3

Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia
pavimentada com
DMT=100,00Km

tkm 586728 0,77 0,96 563258,88 0,040520204

 3.3.2   5915466  SICRO3

Transporte de água
com caminhão
tanque de 10.000 l -
rodovia em leito
natural com
DMT=5,36 Km

tkm 36649,82 1,99 2,48 90891,55 0,006538635

 3.3.3   5914374  SICRO3

Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia
em revestimento
primário com
DMT=12,00 Km

tkm 70407,36 0,94 1,17 82376,61 0,00592608

 3.3.3   COMP09  Próprio
Transporte com. mat.
betuminoso rod pav
com DMT=586,00Km

t.km 1078,32 486,63 607,17 654723,55 0,047100068

 4     
SERVIÇOS DE OBRAS
DE ARTE CORRENTES
E ESPECIAIS

        306790,88 0,022070187

 4.1      SERVIÇOS         258357,38 0,018585936

 4.1.1   0804039  SICRO3

Corpo de BSTC D =
1,00 m PA2 - areia,
brita e pedra de mão
comerciais

m 75 778,76 971,66 72874,5 0,005242509

 4.1.2   0804191  SICRO3

Corpo de BDTC D =
1,00 m PA2 - areia,
brita e pedra de mão
comerciais

m 60 1504,64 1877,34 112640,4 0,008103222
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 4.1.3   0804393  SICRO3

Boca de BSTC D =
1,00 m - esconsidade
0° - areia e brita
comerciais - alas
esconsas

un 10 2760,09 3443,76 34437,6 0,002477402

 4.1.4   0804417  SICRO3

Boca de BDTC D =
1,00 m - esconsidade
0° - areia e brita
comerciais - alas
esconsas

un 8 3847,57 4800,61 38404,88 0,002762803

 4.2      TRANSPORTES         48433,5 0,003484251

 4.2.1   5914389  SICRO3

Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia
pavimentada p/ Brita
(Bueiros)
DMT=100,00 Km
(Lagoa do Piauí)

tkm 13675,61 0,77 0,96 13128,59 0,000944456

 4.2.2   5914374  SICRO3

Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia
em revestimento
primário   p/ Areia
(Bueiros) DMT=58,00
Km (Teresina)

tkm 11627,36 0,94 1,17 13604,01 0,000978657

 4.2.3   5914389  SICRO3

Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia
pavimentada p/
Rachão (Bueiros)
DMT=100,00 Km
(Lagoa do Piauí)

tkm 7882,51 0,77 0,96 7567,21 0,000544376

 4.2.4   5914599  SICRO3

Transporte com
caminhão carroceria
com capacidade de 7
t e com guindauto de
20 t.m - rodovia em
revestimento
primário (manilhas)
DMT=12,00 Km

tkm 2370,42 2,12 2,65 6281,61 0,000451892

 4.2.5   5914434  SICRO3

Transporte com
caminhão carroceria
de 9 t - rodovia
pavimentada   p/
Formas (Bueiros)
DMT=58,00 Km
(Teresina)

tkm 1526,21 0,75 0,94 1434,64 0,000103206

 4.2.6   5914434  SICRO3

Transporte com
caminhão carroceria
de 9 t - rodovia
pavimentada   p/
Cimento (Bueiros)
DMT=58,00 Km
(Teresina)

tkm 5061,01 0,75 0,94 4757,35 0,000342238
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 4.2.7   5914434  SICRO3

Transporte com
caminhão carroceria
de 9 t - rodovia
pavimentada p/
Vergalhões (Bueiros)
DMT=58,00 Km
(Teresina)

tkm 1766,05 0,75 0,94 1660,09 0,000119425

 5     
SERVIÇOS DE
DRENAGEM
SUPERFICIAL

        1176107,35 0,084607826

 5.1      SERVIÇOS         1101759,65 0,079259337

 5.1.1   2003377  SICRO3

Meio-fio de concreto
- MFC 05 - areia e
brita comerciais -
fôrma de madeira

m 9220 56,59 70,61 651024,2 0,046833941

 5.1.2   2003327  SICRO3

Sarjeta triangular de
concreto - STC 108-
25 - escavação
mecânica - areia e
brita comerciais

m 2160 92,22 115,06 248529,6 0,017878937

 5.1.3   2003387  SICRO3

Entrada para descida
d’água - EDA 02 -
areia e brita
comerciais

un 231 69,3 86,47 19974,57 0,001436948

 5.1.4   2003391  SICRO3

Descida d’água de
aterros tipo rápido -
DAR 02 - areia e brita
comerciais

m 924 158,07 197,22 182231,28 0,013109511

 5.2     
TRANSPORTES P/
SERVIÇOS DE
DRENAGEM

        74347,7 0,005348489

 5.2.1   5914389  SICRO3

Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia
pavimentada p/ Brita
(Drenagem)
DMT=100,00 Km
(Lagoa do Piauí)

tkm 43097,28 0,77 0,96 41373,39 0,002976355

 5.2.2   5914374  SICRO3

Transporte com
caminhão basculante
de 10 m³ - rodovia
em revestimento
primário p/ Areia
(Drenagem)
DMT=58,00 Km
(Teresina)

tkm 19045,19 0,94 1,17 22282,87 0,001603004

 5.2.3   5914434  SICRO3

Transporte com
caminhão carroceria
de 9 t - rodovia
pavimentada p/
Cimento (Drenagem)
DMT=58,00 Km
(Teresina)

tkm 11373,87 0,75 0,94 10691,44 0,00076913

 6     

SERVIÇOS DE
SINALIZAÇÃO E
OBRAS
COMPLEMENTARES

        882917,3 0,063516067
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 6.1   5213401  SICRO3
Pintura de faixa com
tinta acrílica -
espessura de 0,6 mm

m² 8873,84 43,54 54,32 482026,99 0,034676474

 6.2   5213442  SICRO3

Placa de
regulamentação em
aço D = 1,00 m -
película
retrorrefletiva tipo I +
SI - fornecimento e
implantação

un 126,82 611,69 763,21 96790,29 0,006962983

 6.3   5213362  SICRO3

Tachão refletivo em
plástico injetado -
bidirecional -
fornecimento e
colocação

un 400 96,89 120,89 48356 0,003478676

 6.4   5213591  SICRO3

Pórtico metálico com
vão de 15,9 m, vento
de 35 m/s e área de
exposição de até
23,85 m² -
fornecimento e
implantação -
areiaextraída e brita
produzida

un 2 102486,18 127872,01 255744,02 0,018397934

 7     
SERVIÇOS DE
PROTEÇÃO AO MEIO
AMBIENTE

        214564,47 0,015435524

 7.1   4413905  SICRO3 Hidrossemeadura m² 25694,29 6,52 8,14 209151,51 0,015046122

 7.2   4413989  SICRO3

Plantio de muda de
árvore com altura de
0,30 a 0,80 m em
cova de 0,60 x 0,60 x
0,60 m

un 126 34,43 42,96 5412,96 0,000389402

 8      SERVIÇOS DE APOIO
A FISCALIZAÇÃO         76200,72 0,005481793

 8.2   DNIT(E9684)  Próprio
Veículo leve picape 4
x 4 com capacidade
de 1,10 t - 147 kW

MÊS 12 5089,41 6350,06 76200,72 0,005481793

                   

          Total
sem BDI   11.436.597,98

          Total do
BDI   2.464.094,30

          Total
Geral   13.900.692,28

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 420 (quatrocentos e vinte) dias contados do(a) assinatura do contrato, na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme consta das informações básicas
deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência (012901937)

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. SUSTENTABILIDADE

4.1.1. A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão), na fabricação das aquisições decorrentes desta licitação, seguir as normas e
diretrizes de sustentabilidade ambiental estabelecidas no art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010, no Decreto nº
7.746, de 5 de junho de 2012, no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União disponibilizado no sítio
eletrônico https://www.gov.br/agu/pt-br/, no Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e no Programa de Controle da
Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve).

4.1.2. A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e
regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à
saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços.

4.1.3. O modelo para contratação corresponde ao item consolidado na Pesquisa de Preços. Não será admitida a
subcontratação do objeto.

4.1.4. Não há necessidade de transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas.

4.2. SUBCONTRATAÇÃO

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. GARANTIA CONTRATUAL

4.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual
e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.3.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura
do contrato. 

4.3.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do
contrato.

4.3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

4.4. VISTORIA

4.4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço.

5.1.1.2. O cronograma de realização do serviços respeitará a delimitação anexa ao projeto básico, conforme
cronograma físico financeiro da obra (012791113)

5.2. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 

a) Início do trecho: Entroncamento da PI-112 com a PI-115 (Latitude: -4.866028 e Longitude: -42.789833).

b) Fim do trecho: José de Freitas-PI (Latitude: -4.760524 e Longitude: -42.593513)

5.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário:

5.3. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

5.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas em planilhas orçamentárias em anexos.

5.4. INFOMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA:

5.4.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.4.1.1. A obra tem extensão de 24 km;

5.4.1.2. Localizada na zona rural do município de José de Freitas

5.4.1.3. Compreende serviços preliminares de terraplanagem e Tratamento superficial duplo

5.5. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133 de 2021)

5.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

5.6. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO

5.6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

6.6. FISCALIZAÇÃO

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

6.7. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VI);

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

6.8.1.  fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.8.3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

I - Será realizada de visitar agendadas e surpresas para acompanhar a realização do objeto.

II - Em horários de execução do serviço.

6.9. GESTOR DO CONTRATO

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
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nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo V-
B da IN SEGES/MP N.5/2017, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços OU o disposto neste
item.

7.1.1.  Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. DO RECEBIMENTO

7.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.2.1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.2.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15(quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a ,
da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.2.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.2.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.2.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.2.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.2.2.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.2.2.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de
2021)

7.2.2.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.2.2.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.2.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:[A3] 

7.2.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de
2022).
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7.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.2.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios
e documentações apresentadas; e

7.2.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.3. LIQUIDAÇÃO

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022.

7.3.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021

7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE
2018).

7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF

7.4. PRAZO DE PAGAMENTO

7.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do  Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
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7.5. FORMA DE PAGAMENTO

7.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

7.6. CESSÃO DO CRÉDITO

7.6.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

7.6.1.1. As cessões de crédito  não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020,
dependerão de prévia aprovação do contratante

 

7.6.2. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.6.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.

7.6.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020
e Anexos)

7.6.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.3.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;[A1] 

8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.3.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de
2020.

8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
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Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.3.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma
da lei.

8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.5.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº
116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.5.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);

8.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando:

8.5.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.5.6. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. 

8.5.7. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.5.8. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de   10%  do valor total
estimado da contratação.

8.5.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.6.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.6.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, em plena validade

8.6.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura
do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.6.5. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes,
também abaixo indicado(s):
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ITEM UNIDADE QUANTIDADE

Compactação de aterro à 100% do Proctor
Normal M³ 29.033,90

Base de solo estabilizado granulom. sem
mistura (e = 20cm) M³ 12.816,00

TSD com banho diluido - Brita Adquirida M² 50.400,00

Pintura faixa - tinta base acrílica M² 2.662,13

 

8.6.6. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será
admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração

8.6.7. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso

8.7. Caso admitida a participação de cooperativas , será exigida a seguinte documentação complementar:

8.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.7.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

8.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d)
editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão
o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e

8.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 13.900.692,28 (treze milhões, novecentos mil seiscentos e noventa e dois
reais e vinte e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1. e na planilha orçamentária em anexo

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Órgão Orçamento: 54; Unidade Orçamentária: 54101; Programa de
trabalho: 20.606. 0107.1028; Fonte: 706; Natureza: 449051 , conforme solicitação de crédito 010309873

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM HENRIQUE GAMA NETO - Matr.0366976-9, Engenheiro Civil, em 06/09/2024, às
12:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.

Documento assinado eletronicamente por LAUDELINO RIBEIRO A FILHO - Matr.0375756-2, Diretor, em 09/09/2024, às 09:59,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por FÁBIO ABREU COSTA - Matr.0372060-8, Secretário de Estado da Secretaria da Assistência
Técnica e Defesa Agropecuária, em 10/09/2024, às 10:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 014354549 e o código CRC 5216E1F9.

Referência: Processo nº 00039.000313/2023-25 SEI nº 014354549
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